ABUSO SEXUAL

Rompendo a barreira do silêncio
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O silêncio da noite. Lembranças, sussurros inconscientes, impotência, violência muda. Muitos silêncios povoam a vida de Anahi*, 26 anos, estudante do curso de Química da Universidade Federal de Santa Catarina. Anahi decidiu-se por romper um a um os silêncios que a acompanham. Acabar com a surdez profunda, que se manifestou desde a infância, ainda lhe parece improvável. Calar diante do abuso sexual imposto pelo pai durante quase 12 anos é algo que já não faz mais parte de seu dia-a-dia.

Duas a cada 10 mulheres e um a cada 10 homens são vítimas de violência sexual antes dos 18 anos. Os números, apurados pelo Laboratório de Estudos da Criança (LACRI), do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, demonstram que o abuso não existe necessariamente em determinada classe financeira ou social. Para Anahi, não importa em que gênero, grau, modo e número os abusos se dão. "Toda forma de ´carinho` onde a criança não se sinta à vontade é abuso sexual", afirma.

As primeiras investidas do pai começaram quando Anahi tinha por volta dos 10 anos.

Depois da separação dos pais ela e suas duas irmãs, atualmente com 27 e 22 anos, costumavam alternar noites em que eram impelidas a dormir na mesma cama com o pai. "Nessas ocasiões ele me tocava em determinadas regiões, como as coxas e as nádegas. Com o passar do tempo as ´carícias` foram evoluindo até culminar na prática de sexo oral e tentativas de estupro", conta ela. O conflito era evidente. "Devia ou não devia achar certo? Ou seria: devia ou não devia achar errado? Em ódio, os músculos tentavam resistir e não aceitavam. Em amor filial, o coração não resistia e cedia aos apelos. Não compreendia e compreendia, eis a questão", desabafa.

A maioria das relações incestuosas ocorrem através de carícias ou toques, sem a conjunção carnal (definição da relação sexual onde existe penetração), conforme Gisele Joana Gobbetti, em tese defendida para a obtenção do título de mestre em Ciências na área de Medicina Legal, intitulada Incesto e Saúde Mental uma compreensão psicanalítica sobre a dinâmica das famílias incestuosas (www.sbbioetica.org.br/bol4/incest.htm). Gisele afirma ainda que dificilmente são obtidas provas concretas da violência, pois quando essasrelações são denunciadas o exame de corpo de delito não consegue detectar o abuso. 

A manipulação psicológica é a principal arma do agressor. 

Fácil negar carícias a uma pessoa da própria família? A resposta não é tão simples assim. A manipulação feita durante tanto tempo tinha sua razão de ser. "Meu pai conseguia transformar toda a situação a seu favor, fosse para nos afastar de nossa mãe, construindo toda uma realidade onde ela era rotulada como louca, drogada e promíscua, fosse para conseguir o que queria sexualmente. Ele costumava dizer que nada daquilo era errado, que se eu provasse iria gostar" relembra Anahi. 

O desequilíbrio emocional do pai já era visto ainda antes de o casal se separar. O ciúme doentio inocentemente se manifestava na escolha das roupas da esposa e no controle dos horários em que ela deveria chegar em casa. A opressão gerada no decorrer de 12 anos foi se acumulando até que a mãe de Anahi decidiu-se pela separação, em junho de 1985. 

A separação, que prometia uma vida de paz à mãe de Anahi só trouxe desespero para ela e as crianças. No início, o pai se incumbiu de prover a casa de alimentos. "Ele aparecia duas vezes ao dia, uma hora levando um saco de açúcar, outra lembrando do arroz, e assim ficava por lá como se a separação não existisse", conta Anahi. O agressor então começou a se revelar. "Ele ia até nossa casa e espancava minha mãe para que ela reatasse o casamento. Ia até a Universidade, onde ela era monitora do curso de Letras, e dizia que se ela não fosse para um lugar reservado com ele, faria um escândalo ali mesmo. Quando ela saía, com medo do possível tumulto, meu pai a levava até o estacionamento da UFSC e, dentro do carro, a agredia do mesmo jeito", lembra Anahi. Os vários boletins de ocorrência na Delegacia de Proteção da Mulher e os exames de corpo de delito no Instituto Médico Legal não a ajudaram em nada. Como o ex-marido era na época um conhecido e abastado empresário, a verdade dele prevalecia sobre qualquer verdade dela. 

A entrada do agressor na casa de Anahi começou a se tornar rara, já que as desavenças eram inevitáveis. A mãe das meninas, no entanto, apesar de sofrer a violência do ex-marido, ainda achava que as filhas não deveriam perder o contato com o pai. "Como ele só aparecia de vez em quando, a ajuda que dava com os custos da casa foi escasseando. Enquanto o pedido de revisão da pensão alimentícia não era julgado minha mãe foi vendendo objetos de arte e jóias e cozinhando em casas de família para nos sustentar", conta Anahi.

Em 1988 os recursos financeiros acabaram. O impasse com a pensão alimentícia ainda se mantinha. A mãe das meninas, com dificuldades em prover a casa de alimentos básicos, aceitou a sugestão equivocada de sua advogada da época de deixar as filhas com o pai

tentando assim forçá-lo a assinar a pensão.

"Meu pai se aproveitou desse fato para dar em minha mãe o golpe final de sua vingança: acusou-a de nos ´abandonar` e entrou com pedido de guarda das filhas", afirma Anahi. A partir daí as mentiras voltaram à cena com mais ênfase. "Ele se valeu de manipulações e seduções para conseguir testemunhas falsas a seu favor. A mesma manipulação, acrescida do medo que nós três tínhamos dele, colocou-nos contra nossa mãe, e ele acabou ganhando a guarda da filhas", relembra. Obtendo a guarda, ele obtinha também a garantia de satisfação de seus desejos. 

De acordo com a Revista Ciência Hoje (n°. 178, dezembro de 2001, p. 53), a maioria das vítimas não registra queixa quando sofre algum tipo de abuso. A estimativa é de que 90% das mulheres no Brasil não denunciam por constrangimento ou por temer ameaças do companheiro. Nos Estados Unidos, calcula-se que apenas 16% das mulheres violentadas comunicam o fato às autoridades, mas quando se trata de incesto, esse número cai para 5%. 

Os prejuízos psicológicos são, para o psicólogo Marlon Lemos, consideráveis. "As pessoas que sofrem abuso sexual podem desenvolver certos mecanismos de defesa, como o medo de serem aceitas socialmente e a desconfiança, tanto em relação aos membros da família, que lhe mostram uma ´verdade` não-aceita fora de casa, como também com qualquer indivíduo, já que não podem acreditar nos mais próximos, ou seja, nos familiares. Mas tudo depende de como reage cada pessoa", explica ele. 

Entre os traumas Anahi enumera insegurança, medo, perda de identidade, descrença, bloqueio da feminilidade e sexualidade, negação da figura masculina, dificuldade em desempenhar os papéis sociais, raiva, desintegração da personalidade e revolta. Ela ainda completa: "O pai não pode ou deve jamais confundir o afeto de uma filha com o de uma mulher, fazendo sexo com ela. O papel do pai na estruturação psicológica de uma filha é dar a ela o carinho necessário ao desenvolvimento de sua auto-estima como menina que um dia vai se tornar mulher. Dessa forma, todas as meninas invadidas se tornam passíveis de serem arredias, agressivas e não dispostas ao convívio social ou a cenas de intimidade."

O antropólogo Claude Levi Strauss em sua obra Natureza e Cultura, aponta três fatores determinantes para a transição da humanidade do estado bárbaro para o civilizado: o preparo dos alimentos, na famosa passagem do cru ao cozido; a invenção da escrita e a proibição do incesto. Lei universal das sociedades ditas primitivas às mais modernas, o interdito do incesto caracteriza, segundo o pesquisador, a saída do homem do seu estágio animal e instintivo e o seu ingresso no estágio da cultura. 

O isolamento facilita a manipulação do agressor 

Dentre as características de uma família incestogênica está o isolamento social. Poucas reuniões familiares são feitas e o contato com o mundo exterior acaba se reduzindo para evitar o confronto com as "verdades" do violentador e as verdades de todos os outros integrantes da sociedade. No caso de Anahi a situação se agravava, porque além do ciclo de amizades restrito, a surdez profunda contribuía para o isolamento maior - apesar de ela ser capaz de fazer leitura labial e de se comunicar através da fala. 

Esse isolamento foi sendo quebrado quando ela ingressou na faculdade de Química da

UFSC, em 1996. Anahi conta que nos primeiros três anos do curso ainda se isolava tanto da convivência social quanto da familiar, sempre arranjando motivos para se manter no quarto. A UFSC se tornou outro refúgio: ficava até às 22 horas na faculdade, evitando voltar para casa e para as investidas do pai. 

As informações disponíveis na universidade foram aos poucos contribuindo para que Anahí entendesse a constituição das moléculas, as ligações entre os átomos e a relação que o pai mantinha com ela. O acesso à internet também foi fundamental. Integrada a um grupo de discussão, seus conceitos e valores morais e éticos foram aos poucos postos em xeque. A coragem começou a brotar. 

"Expus a situação para alguns professores da universidade e também para meu namorado daquela época. Contei a história para minha irmã mais nova, que uma semana depois me confidenciou que o abuso também acontecia com ela.", explica. A segurança foi aumentando." Passei a enfrentar meu pai, dizer para parar com o abuso, pois várias pessoas já sabiam do fato. Contei a ele também que um dia iria procurar minha mãe.", completa Anahi. 

Em setembro de 1999 Anahi decidiu: queria trabalhar e estudar em Campinas/SP, para se desvencilhar do domínio paterno. Convencer o pai foi fácil.

A situação financeira da família estava cada vez pior, e ele precisava afastar Anahi das pessoas que já sabiam do fato e também eliminar a possibilidade de um encontro entre mãe e filha. Obtida a permissão, ela se mudou para Campinas, em São Paulo. O retorno a

Florianópolis aconteceu um mês depois, quando percebeu que as coisas não poderiam sair como o esperado,. A grande virada, entretanto, ainda estava por vir. 

Ao chegar à ilha, Anahi teve que encarar ordens expressas do pai através da irmã mais nova - cumprir horários rígidos e não usar mais a internet. Vinte minutos após sua chegada estava novamente saindo de casa para nunca mais voltar. "Precisei de muita coragem para escolher entre ficar temporariamente sem nada ou voltar à dominação e controle de meu pai", relembra. Com 5 caixas enormes de roupas e livros e R$ 8,00 no bolso, a opção foi procurar alguém que lhe desse abrigo. Uma amiga, pedagoga especialista em deficiência auditiva, não só a acolheu como também a ajudou a lidar com uma série de angústias e dúvidas. 

Uma nova etapa: o reconhecimento

Dias depois se deu o reencontro. Mais de sete anos sem ao menos um contato visual, mãe e filha se abraçaram por mais de meia hora. Falaram sem parar, ao mesmo tempo, tentando esclarecer fatos. "Eu precisava ouvir a versão dela, e a partir daí muitas mentiras do meu pai ficaram evidentes", explica Anahi.

As lembranças também clarearam. "Lembro agora quando ela me ensinou a falar, como acompanhou todo o andamento de minha surdez e o meu progresso escolar", conta. A formação em Pedagogia com especialização em Psicologia Educacional e também em Letras contribuíram para formar um elo que mesmo depois de tanto tempo manteve-se intacto. "Lindolf Bell tem uma grande participação em nossa vida. No dia do reencontro ela me perguntou porque decidi procurá-la. Eu respondi que precisava estar em dia com meu coração. Ela, surpresa, me mostrou o visor de seu celular onde estavam escritas as mesmas palavras. Quando li aquilo me assustei, olhei para ela e declamamos juntas a frase do poeta Catarinense.´Viver é estar em dia com o coração como regra geral e não como solene exceção`". 

Uma nova fase se iniciou: uma reaprendendo a ser filha e outra, a ser mãe. Anahi ainda lembra. "Foi até engraçado: às vezes minha mãe me olhava e dizia: ´Vá escovar os dentes!`. Eu ria e falava: 'Mãe, já tenho 24 anos, eu sei me cuidar sozinha!`". As mudanças psicológicas foram lentamente se sucedendo, ficando mais explícitas quando Anahí retomou os estudos. "Comecei a expressar minha feminilidade, mudando meu estilo de vestir. Deixei os cabelos curtos crescerem e as unhas também. A sensação de ser livre, de poder usufruir a tão sonhada liberdade de ser o que sou, de uma forma desinteressada, me deixava muito feliz", conta. 

Depois de um mês Anahi confirmou o que sua mãe já havia denunciado anos antes: o abuso sexual do pai com as filhas. Todo o processo movido pela mãe não surtiu efeito.

"Ninguém acreditou nela. Pelo contrário, foi acusada de ignomínia para manter a guarda das filhas".

Em março de 2000 Anahi decidiu processar o pai por abuso sexual. Encontrar alguém que aceitasse a causa foi mais um desafio. O processo, defendido por uma advogada, espera há dois anos a data para a primeira audiência. O acúmulo de processos e o pequeno número de magistrados aptos a fazer julgamento são os fatores que Anahi atribui à demora da audiência. 

Informações também são controversas. Inicialmente Anahi abriu processo na vara cível por acreditar que depois de passados seis meses do último abuso e por já ter mais de 21 anos o processo criminal não procederia. Um advogado que consultou através da internet explicou-lhe, contudo, que o processo em vara criminal também era possível. Segundo o artigo 103 do Código Penal, ela realmente perdeu o direito de queixa porque não a fez em 6 meses. Mas o artigo 225 diz, no primeiro parágrafo : "Procede entretanto mediante ação pública: (...) II - se o crime é cometido com abuso de pátrio poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador".

E qual o argumento que um agressor usaria para se defender? "Meu pai baseia sua teoria no comportamento estranho da filha, causado pela deficiência auditiva`, como se surdez fosse debilidade ou incapacidade mental. Eu refuto essa tese mostrando meu certificado de primeira. colocada na área de Química do vestibular da UFSC de 1996.", conta Anahi. 

Para as vítimas de abuso sexual o resgate da auto-estima é fundamental. Anahi não só persegue o reconhecimento de sua identidade com ajuda de terapia como também participa de associações e ONG's - dentre elas a Associação do Jovem Aprendiz (AJA) que trabalha com deficientes físicos e neuro-sensoriais em Brasília. Pela internet comunica-se com muitas pessoas que viveram ou ainda vivem o mesmo drama que ela e disponibilizou em rede sua homepage - www.geocities.com./flordepessegueiro - com sua história, seus gostos, depoimentos de amigos e questões sobre direitos humanos de minorias. A homepage, além de homenagear os portadores de deficiências, pretende também acordar outras vítimas silenciosas.

*Por opção da entrevistada seu sobrenome e sua imagem não foram divulgados.

